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Parte oficial 
P r e s i d e n c i a det Conse jo de M i n i s t r o s 

S. M . e l R e y D o n A l t o n s o X I I I ( que 
D i o s g u a r d e ) , S . M . l a R e i n a doña V i c ­
to r ia E u g e n i a y S u s A l t e z a s R e a l e s e l 
Príncipe de A s t u r i a s é In fantes d o n J a i ­
m e y doña B e a t r i z , continúan s i n n o v e ­
dad e n s u i m p o r t a n t e s a l u d . 

D e i g u a l bene f i c i o d i s f r u t a n l a s demás 
pe r sonas de l a A u g u s t a R e a l F a m i l i a . 

Ministerio de la Guerra 
( C O N T I N U A C I Ó N ) 

B A S E n 

Penalidad . 
A) E l c o n o c i m i e n t o de t odos l os d e ­

l i t os q u e c o m e t a n los m o z o s c o a ocasión 
de l a presente L e y , ó p a r a e l u d i r s u c u m ­
p l i m i e n t o , h a s t a e l ac to de s u i n g r e s o e n 
G a j a , c o r r e s p o n d e á l a jurisdicción o r d i ­
n a r i a , c o n exclusión de t o d o fue ro , así 
c o m o también l a s fa l tas ó de l i t o s comet í 
dos p o r l o s f u n c i o n a r i o s públicos q u e 
i n t e r v e n g a n en l a ejecución de las o p e r a ­
c i ones d e l r e e m p l a z o . 

B) L o s cómplices d e l a fuga de u a 
m o z o á q u i e n se dec l a r e pró fugo i n c u ­
rrirán e n l a m u l t a de i c o á 5oo p ese tas , 
y s i c a r e c i e r en de b i enes p a r a s a t i s f a c e r l a , 
sufrirán l a detención q u e c o r r e s p o n d a , 
c o n f o r m e á l a s r eg las genera l es d e l Có ­
d i g o P e n a l y según, l a proporción que es ­
tab l ece &u artículo 5o. L o s q u e á s a b i e n ­
das h a y a n e s c o n d i d o ó a d m i t i d o á s u ser ­
v i c i o u n prófugo incurrirán e n l a m u l t a 
de 5o á 200 pese tas , ó e n i a detención 
s u b s i d i a r i a que c o r r e s p o a d a , s i f u e r a n 
i n s o l v e n t e s . 

C) E l pró fago q u e r e s u l t e inútil p a r a 
e l s e r v i c i o pagará u n a m u l t a de 5o á 25o 

pese tas , q u e se aplicará según l a s c i r c u n s ­
t a n c i a s , s u f r i e n d o p e r ' i n s o l v e n c i a La p r i 
sión s u b s i d i a r i a e n l a proporción q u e es--
tab l ece e l artículo 5o d e l Cód igo P e n a l , 
s i n q u e p u e d a exceder de u n m e s de 
a r r e s t o , n i se a p l i q u e á los m u d o s , « l e g o s , 
paralíticos, n i á l o s demás q u e , á j u i c i o 
d e l T r i b u n a l , . n a se h a l l e n e n e s t a d o de 
suírirla. 

D) L o s que o m i t a n e l c u m p l i m i e n t o de 

l a obligación q u e t i ene t o d o c i u d a d a n o de 
i n s c r i b i r s e en e l a l i s t a m i e n t o serán c a s ­

t i g a d o s c o n m u l t a de a5o á 5oo pese tas , 

s i l o s m o z o s fue r en h a b i d o s , y c o n ¡a da 

5oo á i .000 e n caso c o n t r a r i o , abonándo­

las l o s p a d r e s ó t u t o r e s . 

E) L o s q u e c o n f r a u d e ó engaño p r o ­

c u r a s e n s u omisión e n d i c h o a l i s t a m i e n t o , 

c a s o de r e s u l t a r inútiles p a r a e l s e r v i c i o 

c u a n d o s e a n a l i s t a d o s , sufrirán a r r e s t o 

de u n m e s y u n día á t r e s meses y l a 

m u l t a de 5o á 200 pese tas , que impondrá 

e l T r i b u n a l c o r r e s p o n d i e n t e . C a s o de i n ­

s o l v e n c i a de l a m u l t a , sufrirán l a prisión 

s u b s i d i a r i a q u e p r o c e d a . 
F) L o s f u n c i o n a r i o s públicos q u e i n ­

t e r v e n g a n en t odas l a s o p e r a c i o n e s d e l 
a l i s t a m i e n t o serán r e s p o n s a b l e s de las 
o m i s i o n e s q u e se c o m e t a n , é incurr irás 
c a d a u n o de e l l o s e n l a m u l t a de 100 á 
200 pesetas por c a d a m o z o o m i t i d o s i n 
c a u s a j u s t i f i c a d a , c o r r e s p o n d i e n d o la i m ­
posición de es t a m u l i a á las C o m i s i o n e s 
m i x t a s , c o n l a prisión s u b s i d i a r i a q u e 
c o r r e s p o n d a e n cas< de i n s o l v e n c i a . 

G) L a s p e r s o n a s que s u s c r i b a n l i s t as 
de a l i s t a m i e n t o , situación de m o z o s , e t c . , 
serán r e s p o n s a b l e s de s u e x a c t i t u d , i n -
c u r i r a n en l a m u l t a de 25o pese tas 
p o r c a d a u n o de l os m o z o s que se h u ­
b i e s e n o m i t i d o ó añadido. E n tal c a s o , 
dispondrá además e l P r e s i d e n t e de la C o ­
misión m i x t a q u e se i n s t r u y a n l as o p o r ­
t u n a s d i l i g enc i a s pa ra a v e r i g u a r e l m o t i ­
v o de l a alteración de hs l i s t a s ; y s i ésta 
r e s u l t a s e f r a u d u l e n t a , incurrirán l o s c u l ­
pab l e s en l a pena de p r e s i d i o c o r r e c c i o n a l 
en t o d a s u extensión, c n f o r m e á l a s es­
ca l a s d e l Cód i go P e n a l . 

H) E l q u e de propósito se m u t i l a r e ó 
e l q u e p r es tase s u c o n s e n t i m i e n t o p a r a 
s e r m u t i l a d o c o n e l fin de e x i m i r s e d e l 
s e r v i c i o m i l i t a r , y fuere d e c l a r a d o e x e n t o 
d e este s e r v i c i o p o r e fecto de l a m u t i l a ­
ción, y e l q u e m u t i l a r e á o t r o c o n s u 
a s e n t i m i e n t o p a r a e l m e n c i o n a d o ob je to , 
serán c a s t i g a d o s c o n a r r e g l o a l e x p r e s a d o 
Código . 
ti /) E n e l c a s o últ imamente p r e v i s t o , 
si n o r e s u l t a s e e l c u l p a b l e i n c a p a c i t a d o 
p a r a e l s e r v i c i o , será c o n s i d e r a d o c o m o 
a u t o r d e l m i s m o de l i t o f r u s t r a d o y c o n l a 
obligación de s e r v i r en C u e r p o de d i s c i ­
p l i n a . S i en e l sor teo á q u e deberá so­
me t e r s e le t o ca r e u n número s u p e r i o r a l 
últ imo de l c u p o a c t i v o , se entenderá sus 
tituído s u número p o r ésto. D e todas 
s u e r t e s , e l cu lpabas qn .'Jará p r i v a d o J i ­
los b ene f i c i o s que p u d i e r a n c o m p r e n d e r ­

le p o r a b o n o de t i e m p o de s e r v i c i o y de 
ob t ene r l i c e n c i a t e m p o r a l d u r a n t e e l 
m i s m o . 

./) S i e l d e l i t o d< mutilación h u b i e r a 
d a d o o r i g e n á l a i n d e b i d a exclusión ó e x ­
cepción de u n m o z o , impondrá l a s e n t e n ­
c i a c o n d e n a t o r i a , además de l a pena q u e 
m a r c a e l C ó d i g o , u n a m u l t a de i .5oo pe­
s e t a s , y s i e l m o z o i n d e b i d a m e n t e e x ­
c l u i d o ó e x c e p t u a d o h u b i e r a t e n i d o a l g u ­
n a participación e n e l d e l i t o , cumplirá 
además e n u n C u e r p o d i s c i p l i n a r i o t odo 
el t i empo de s u s e r v i c i o , s i n que p u e d a 
e x i m i r s e de él p o r ningún c o n c e p t o . L o 
d i s p u e s t o en es ta base se en t i ende s i n 
pe r ju i c i o de l a s f a cu l t ades que l a s l e y e s 
c o n c e d e n á l as a u t o r i d a d e s a d m i n i s t r a t i ­
vas p a r a i m p o n e r m u l t a s g u b e r n a t i v a s 
por t o d a c l a s e de i n f r a c c i o n e s q u e p u e d a n 
c ome t e r s e e n c u a l q u i e r a de las o p e r a c i o ­
nes d e l r e e m p l a z o , y q u e no l l e g u e n á 
c o n s t i t u i r d e l i t o ó f a i t a q u e deba s e r c a s ­
t i gado c o n a r r e g l o a l Cód igo . 

K) E l m o z o que h u b i e r a t e n i d o a l g u ­
n a participación e n e l de l i t o q u e p r o d u j o 
s u i n d e b i d a exclusión ó excepción d e l 
s e r v i c i o , s i n p e r j u i c i o de las p : n a s q a e 
deba s u f r i r c o n f o r m e a l Cód igo P e n a l , 
cumplirá e n u n C u e r p o d i s c i p l i n a r i o t o d o 
el t i e m p o de aquél . 

L) L o s c u l p a b l e s de l a omisión f r a u ­
d u l e n t a de u n m o z o d e l a l i s t a m i e n t o y 
sor teo incurrirán e n l a p e n a de prisión 
c o r r e c c i o n a l y m u l t a , que podrá l l egar 
has ta 1.5oo pesetas p o r c a d a s o l d a d o q u e , 
á c o n s e c u e n c i a de l a omis ión, h a y a «fado 
de m a n o s e l M u n i c i p i o donde ésta se h u ­
biere c o m e t i d o . 

Ll) L o s f a c u l t a t i v o s que i n c u r r a n e n 
la r e s p o n s a b i l i d a d q u e estab lece e l a r ­
tículo 323 d e l Cód i go P e n a l serán c o n s i ­
d e r ados c o m o f u n c i o n a r i o s públicos, i m ­
poniéndoseles l a p e n a en s u g r a d o má­
x i m o . 

M) T o d o s los ac t os q u e a l t e r en l a 
v e r d a d y e x a c t i t u d de l a s o p e r a c i o n e s d e l 
r e e m p l a z o se castigarán c o n la pena de 
p r e s i d i o c o r r e c c i o n a l , c o n f o r m e a l Códi -
r _ ¡ -na t 
go P enn i l . 

N) C u a n d o en v i r t u d de de l i t o c ome ­
t i d o p o r las p e r s o n a s q u e i n t e r v i e n e n e n 
las o p e r a c i o n e s d e l r e e m p l a z o c o m o f u n ­
c i o n a r i o s públi os ó e n c a l i d a d d « P e r i ­
tas r e su l t a se i n d e b i d a m e n t e e x c e p t u a d o 
ó e x c l u i d o algún m o z o , l a r e s p o n s a b i l i ­
d a d c i v i l o o r r e s p o n d i e n t e q u e fijen l o s 
T r i b u n a l e s será e x t e n s i v a á l a ¡ndérfini-

zaaión, q u e n o bajará e n ningún caso d e 
2.000 pesetas p a r a e l q u e i n d e b i d a m e n t e 
s i r v a . 

N) L o s i n d i v i d u o s su j e tos a l s e r v i c i o 
m i l i t a r q u e c o n t r a v i n i e r a n l o d i s p u e s t o 
p a r a c o n t r a e r m a t r i m o n i o incurrirán ea 
las p enas q u e m a r c a e l Cód i go de J u s t i ­
c i a m i l i t a r ; y los q u e de jen de pasa r l a r e ­
v i s t a a n u a l , v i a j en ó c a m b i e n de r e s i d e n ­
c i a s i n d a r e l d e b i d o c o n o c i m i e n t o , serán 
cas t i gados c o n l a m u l t a de 25 á 25o pe­
setas en l a p r i m e r a f a l t a , de 5o á 5oo a n 
l a s e g u n d a y de 100 á 1.000 e n l o s demás 
c a s o s , s u f r i e n d o l a prisión s u b s i d i a r i a 
que c o r r e s p o n d a s i r e s u l t a r e n i n s o l v e n ­
tes . 

Oi L o s dueños, D i r e c t o r e s , G e r e n t e s 
ó A d m i n i s t r a d o r e s de E m p r e s a s ó S o c i e ­
dades que t e n g a n c o n t r a t o s c o n e l E s t a ­
d o , las P r o v i n c i a s ó l o s M u n i c i p i o s , s i a d ­
m i t e n á s u s e r v i c i o i n d i v i d u o s q u e n o se 
e n c u e n t r e n , c o n relación a l s e r v i c i o m i l i ­
ta r , en las c o n d i c i o n e s l ega les c o r r e s p o n ­
d i en t es á s u e d a d , incurrirán en l a m u l t a 
de 5o á 1.000 pesetas p o r c a d a i n d i v i d u o 
c o l o c a d o , y las E m p r e s a s n a c i o n a l e s de 
vías marít imas q u e les d e n d e s t i n o ó l o s 
e m b a r q u e n c o m o pasa j e ros p a r a s a l i r d e 
España serán m u l t a d a s c o n 1.000 pese­
tas l a p r i m e r a v e z y c o n 2.000 e n caso 
de r e i n c i d e n c i a , s u f r i e n d o l a prisión s u b ­
s i d i a r i a c o r r e s p o n d i e n t e en l o s casos de 
i n s o l v e n c i a . 

P) Quedará en a b s o l u t o p r o h i b i d a l a 
formación y f u n c i o n a m i e n t o de S o c i e d a ­
des , E m p r e s a s y o t r a s e n t i d a d e s que , me­
d ian t e c i e r t a s c o n d i c i o n e s , a s e g u r e n á l o s 
r e c l u t a s l a obtención de d i s p e n s a s ó v e n * 
tajas de l a s señaladas en e s t a L e y ; y l o s 
i n d i v i d u o s q u e , á pe sa r de e s t a p r o h i b i ­
c ión , f o r m a s e n S o c i e d a d e s d e s t i n a d a s á 
ta l ob je to , pagarán u n a m u l t a de 1.000 

pese tas , á más de p e r d e r l a c a n t i d a d que 
h u b i e s e n a b o n a d o á l a S o c i e d a d n o d i s ­
frutarán d i s p e n s a a l g u n a , n i l i c e n c i a t e m ­
p o r a l Je n i n g u n a espec ie , y serán l o s úl­
t i m o s de s u r e e m p l a z o p a r a r e c i b i r l a l i ­
c e n c i a i l i m i t a d a . 

Q) L o s q u e c o n c u a l q u i e r m o t i v o ó 
p r e t e x t o o m i t a n , r e t r a s e n ó i m p i d a n e l 
c u r s o ó e fecto de l a s órdenes e m a n a d a s 
de l a A u t o r i d a d c o m p e t e n t e p a r a e l 11a-
mamñ-nto ó concentración de l o s m o z o s 
en C a j a ó de r e c l u t a s y s o l d a d o s e n l o s 
p u n t a s en q u e fu e r en c i t ados p o r sns Je ­
fes; l o s que d a algún m o d o d i f i c u l t e n e l 
c u m p l i m i e n t o de d i c h a s óráVnéir éh per -
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ju i c io da tercero ó del servicio público. 7 

los que no las notifiquen individualmen­
te á los Interesados, teniendo el deber y 
la posibilidad de hacerlo, incurrirán en 
las penas de prisión correccional en toda 
.tu extensión i inhabilitación especial t em­
poral. 

R) E l tiempo para la instrucción 7 
tramitación de los expedientes á que se 
refiere esta base no excederá en ningún 
Caso de u n mes, incurriendo las Autor i ­
dades municipales y Comisiones mixtas 
ea responsabilidad cuando dejasen de u l ­
timarlos en este plazo, y en una m u l t a 
ele 5o á t5o pesetas por persona, que i m ­
pondrá imprescindiblemente el Goberna­
do r de la provincia á todos los Vocales 
que fueran culpables de la demora, á no 
sea que justificaran cumplidamente l a im 
posibilidad material de haber terminado 
el expediente en el plazo arriba indicado. 

S) A los que perdieran la cartilla mi­
l i ta r se les impondrá una multa de cinco 
pesetas. 

T) Las multas que prooedan por fal­
tas cometidas en el cumplimiento de la 
Ley , con fecha posterior al ingreso de los 
mozos en Caja, corresponde imponerlas 
á los Capitanes generales de las regiones, 
Baleares y Canarias. 

B A S E xa 

Cuadro de inutilidades. 

A) A la Ley acompañará un cuadro 
de inutilidades físicas, arreglado á nor­
mas claras y precisas, del que sea fácil de­
ducir los mozos plenamente aptos para 
las funciones del servicio militar. 

B) Dicho cuadro de inutilidades se­
ñalará las diferencias de peso y desarro­
l l o que constituyan una total inutilidad 
física. 

B A S E i3 
Disposiciones especiales y transitorias. 

1 . a E l importe de los recursos y mul­
las que por todos conceptos se consignan 
en estas bases será considerado como re-
Curso ordinario del presupuesto general, 
aplicándolo precisamente á satisfacer las 
atenciones que requiera e l cumplimiento 
de esta Ley ; y á este efeeto se consigna­
rán anualmente en el presupuesto del Mi­
nisterio de la Guerra los créditos nece­
sarios para satisfacer las atenciones si­
guientes: 

a) Pago de los haberes y devengos de 
toda clase que correspondan á las clases 
é individuos de tropa de los Cuerpos que, 
á base exclusiva de recluta voluntaria, se 
organicen para las guarniciones de Africa 
7 para constituir las reservas peninsula­
res de dichas guarniciones. 

b) Construcción de cuarteles, que no 
podrán ser recibidos por la Administra­
ción sin que, además de reunir todas las 
condiciones de salubridad é higiene que 
determine el Reglamento, cuenten con 
departamentos adecuados para escuela, 
gimnasio, recreo y un completo y sufi­
ciente servicio hidroterapia) destinado á 
la fuerza que haya de acuartelarse. 

e) Prevenir los gastos que origine la 
permanencia en filas del cupo en Instruc­
ción del contingente. 

d) Fabricar las municiones y adquirir 
e l material que dicho cupe necesite para 
l u instrucción. 

e) Atender á los gastos que requiera 
la ejecución de la ley de Reclutamiento 7 
Reemplazo del Ejército, inclusive los pre­
mios de enganche y reenganche. 

f) Construir el vestuario 7 equipo 
que necesite el referido cupo; 7 

g) Sufragar los gastos que puedan 
producir las maniobras ó los ejercicios 
de conjunto. 

a.* . A fin de que las Cajas faciliten su 
cupo completo, los individuos que obten­
gan la«xenaion del servicio militar por 
hallarse comprendidos en el caso 3.° del 
artículo 5.° de la ley de ai de Julio de 
1876, en lo que al reclutamiento se refie­
re, no serán comprendidos en la base de 
cupo de sus respectivos Municipios. 

A l redactar el articulado de la Ley, el 
Ministro de la Guerra cuidará de que" 
quede á salvo el derecho concedido por 
la ley de 11 de Julio de 1876, i que se re­
fiere el párrafo anterior. 

3. a Los obreros que se hallen inscrip­
tos en el censo del coto minero de A lma­
dén antes de la promulgación de esta Ley 
serán excluidos del servicio militar siem­
pre que acrediten haber devengado en el 
año anterior al de su alistamiento cin­
cuenta jornales de trabajos subterráneos 
ó los de fundición de minerales, quedan­
do obligados á presentar durante los tres 
años siguientes á su alistamiento la cer 
tificación que acredite haber devengado 
el número y clase de jornales ya mencio­
nados durante el año anterior, sin cuyo 
requisito serán nuevamente alistados, á 
no ser que justifiquen haber dejado de 
asistir á las minas por enfermedades con­
siguientes á la insalubridad de los traba­
jos en aquéllas. 

E l Gobernador civ i l de la provincia á 
que corresponde dicho coto minero for­
mará, dentro del primer mes después de 
la promulgación de esta Ley, el censo de 
todos los mineros matriculados hasta la 
fecha de la misma, y remitirá copia certi­
ficada á los Ministerios de la Gobernación 
y de la Guerra . 

4. * E l Gobierno procurará resolver, 
por medio de prórrogas, redenciones, 
validez de la instrucción militar adqui­
rida en país extranjero ú otra forma 
análoga, el conflicto que dimana de la 
declaración de nacionalidad por el naci­
miento en algunas Repúblicas america­
nas, lo cual obliga á los hijos de padres 
españoles, aun cuando estén inscriptos en 
el Consulado, á prestar el servicio mi­
litar en dichas Repúblicas, en tanto que 
en España pueden ser declarados prófu­
gos por coincidir la edad en que deben 
prestar el servicio activo en la Patria de 
origen y en la Patria adoptiva. 

5. a E l Gobierno estudiará y acordará 
en el plazo de seis meses, á partir de la 
promulgación de la presente Ley, las con­
diciones por las cuales podrán acogerse 
á la legalidad los prófugos y desertores 
que lo hayan sido dentro de la ley de Re­
clutamiento vigente. 

6. a L a presente Ley empezará á regir 
dentro del plazo máximo de dos años, á 
contar de la publicación en la Gaceta, y 
tan pronto como las Cortes voten los cré­
ditos ordinarios y extraordinarios que 
para ello sean precisos. Sin embargo en 
caso de guerra se aplicarán desde luego 
sus disposiciones. 

7. a Quedan derogadas todas las leyes 
que se opongan á las prescripciones de la 
presente. 

8. a E l Ministro de la Guerra queda 
encargado: 

1 .* De redactar el articulado de la Ley 
en que se desarrollen estas bases, dando 
cuenta á las Cortes. 

a.° De redactar asimismo y publicar 
el Reglamento para su ejecución, oyendo 
previamente al Consejo de Estado en 
pleno. 

B A S E A D I C I O N A L 
Los individuos que habiendo prestado 

precisamente servicio en filas se encuen­
tren en situación de reserva territorial ó 
hayan recibido la licencia absoluta has­
ta la edad de cuarenta años, podrán obte­
ner lo$ destinos civiles que se anuncien 
coa arreglo á las disposiciones de la Ley 
de 10 de Julio de i885 y Reglamento de 
10 de Octubre del mismo año y demás 
disposiciones vigentes. 

Para solicitar, los individuos de la ie-
serva territorial acompañarán el docu­
mento ó copia autorizada del mismo que 
demuestre au situación, y los segundos, 
su licencia absoluta, ó su copia y demás 
documentos que establezca el Regla-

Para los destinos á que se refiere esta 
base serán preferidos, en igualdad de 
pretensiones, los Sargentos. Cabos ó sol­
dados que ostenten la cruz de San Fer­
nando, y entre éstos los que hayan obte­
nido la laureada. 

Por tanto: 
Mandamos á todos los Tribunales, Jus­

ticias, Jefes, Gobernadores y demás A u ­
toridades, así civiles como militares y 
eclesiásticas, de cualquier clase y digni­
dad, que guarden y hagan guardar, cum­
plir y ejecutar la presente Ley en todas 
sus partes. 

Dado en Palacio á veintinueve de Junio 
de mil novecientos once.—YO E L R E Y . 
E l Ministro de la Guerra, Agustín Lugue. 

(Gaceta 3o Junio.) 

Gobierno civil 
Dfc 

M A D R I D 

¡H 

Secretarla. —Orden público. 

CIRCULAR 
E l Ilustrlsimo señor Subsecretario del 

Ministerio de la Gobernación, con fecha 
22 del aetual, me participa que por Real 
orden del Ministerio de Estado de 10 del 
propio mes se ha concedido á Don A r ­
mando Navarro la autorización corres 
pondiente para que pueda desempeñar el 
el cargo de Cónsul General y Agregado 
Comercial de Portugal en esta Corte. 

Lo que se hace público en este periódi­
co oficial para conocimiento de las Auto­
ridades y del público en general, y á fin 
de que el interesado sea admitido en el 
uso y ejercicio de su empleo en la forma 
acostumbrada. 

Madrid, 3o de Junio de 1911.—El Go­
bernador. Juan Fernández Latorre. 

Sección de Instrucción pública 
y Bellas Artes. 

Se recuerda por última vez á los seño­
res Secretarios de las Juntas locales de 
primera enseñanza que á continuación 
se expresan, la obligación en que se ha­
llan de remitir á la mayor brevedad posi­
ble á esta Sección un oficio manifestan­
do si el Maestro ó M»estros de la locali­
dad cobran ó no las retribuciones direc­
tamente de los alumnos, y en caso afir­
mativo, á qué cantidad se eleva la cuan­
tía mensual de las mismas. 

Madrid, 3 de Julio de 1 9 1 1 . — E l Jefe de 
la Sección, Rafael López Mora. 

Relación que se cita en la sircular 
anterior. 

L a Acebeda. 
Ajalvir. 
Alameda del Valle. 

Alcobendas^ 
Algete. 
Anchuelo. 
A ra vaca. 
Arroyomolinos. 
Barajas y la Alameda, 
latres*! 
W u . " 5 

Berzosa. 
E l Berrueco. 
Boadüla. 
fil Boalo. 
Braojos. 
Brea. 
Brúñete. 
Buitrago. 
L a Cabrera. 
Cadalso. 
Camarma. 
Canil las. 
Carabanchel A l to . 
Carabanchel Bajo. 
Casarrubuelos. 
Cenicientos. 
Ciempozuelos. 
Cobeña. 
Colmenarejo. 
Cervera de Buitrago. 
Collado Villalba. 
Corpa. 
Coslada. 
Chamartín y Tetuán. 
Chapinería. 
Chinchón. 
Chozas. 
Daganzo. 
E l Escorial . 
Fresnedillas. 
Fuencarral. 
Fuente el Saz. 
Gala pagar. 
Gargantilla. 
Gascones. . 
Getafe. 
Guadalix. 
Guadarrama. 
Horcajuelo. 
Hortaleza. 
Humanes. 
Leganés. 
Loeches. 
Lozoyuela. 
Majadahonda. 
Mangirón. 
Meco. 
Mejorada. 
Miraflores. 
E l Molar. 
Los Molinos. 
Moralzarzal. 
Navalafuente. 
Navalagamella. 
Navalcarnero. 
Navarredonda. 
Navas de Buitrago. 
Navas del Rey . 
E l Pardo. 
Parla. 
Patones. 
Pedrezuela. 
Perales de Tajuña. 
Pczuela de las Torree. 
Pinilla del Val le. 
Pozuelo de Alarcón. 
Pozuelo del Rey. 
Rascafría. 
Redueña. 
Ribatejada. 
Robledo de Chávela. 
Robregoráo. 
Rozas de Puerto Real . 
Rozas de Madr id . 
San Agustín. 
San Fernando. 
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San Martín de la Vega. 
San Martín de Valdeiglesias. 
Santorcaz. 
Los Santos de la Humosa. 
L a Serna. 
Sevilla la Nuera. 
Sietciglesias. 
Somosierra. 
Tielmes. 
Titúlela. 
Torrelodones. 
Torremocha. 
Valdelaguna. 
Valdemanco. 
Valdemaqueda. 
Valdemori'lo y Peralejo. 
Valdemoro. 
Valdeolmos. 
Valdetorres. 
Valdilecha. 
ValvéfaeT" 
Vallecas. 
Vicálvaro. 
Villaconejos. 
V i l la del Prado. 
Villamanrique. 
Villanueva del Pardillo. 
Vil laverde. 
Villaviciosa de Odón. 
Z ÍÍ/alejo. 

Junta provincial de Instrucción pública 

C I R C U L A R 

Con arreglo á lo que preceptúa la dis­
posición cuarta de las reglas aprobadas 
por Real orden de 3i de Marzo último, 
los Maestros de las Escuelas que se indi­
can en la adjunta relación deberán remi­
tir á la Secretaría de esta Junta provin­
cial, en el improrrogable plazo de diez 
días, á contar desde el siguiente al en que 
esta circular se publique en ei B O L E T Í N 

O F I C I A L , los títulos administrativos de la 
Escuela que sirven, acompañados de la 
correspondiente comunicación y una pó­
liza del Estado, de dos pesetas, clase dé­
cima. 

Asimismo, y para cumplir la orden de 
la Dirección general fecha i3 de los co­
rrientes, se previene á los interesados que 
las diferencias de sueldo que hayan de 
percibir en concepto de retrlbaciones y á 
virtud de lo preceptuado en la regla ter­
cera de la citada Real orden de 3i de 
Marzo, sólo podrán concederse á petición 
de parte, previa declaración de la Supe­
rioridad y justificado que sea el derecho 
del reclamante. 

L o que se publica para conocimiento 
de los interesados y demás efectos. 

Madrid, 3o de Junio de 1911.— E l Go­
bernador Presidente, Juan Fernández 
Latorre — E l Secretario, Rafael López 
Mora. 

Relaeión que se cita en la circular 
anterior. 

Alcobendas, Don Manuel Cebrián M i ­
lano. 

Algete, Doa Manuel García Pérez Rico. 
Barajas, D o ñ a N i c o l a s a Palomar 

Alonso. 
Belmonte, Don Desiderio López Terra-

das y Doña Julia Fernández Fernández. 
Brúñete, Don Pedro García Tovar y 

Doña María Luisa Gondrá Gavióla. 
Bustarvicjo, Don Emi l io Collado Se­

rrano y Doña Apolonia Sauras Cajal. 
Cadalso, Don Felipe Baquero Lanciego 

y Doña María Encarnación Rabanal Mo­
reno. 

Campo Real, Don Enrique Esteban 
Retiro. 

Carabanchel Alto, Doa Joaquín Rivero 1 

Cañizares y Doña María Palomero Fraile. 
Cara baña, Don Francisco de P . Reina 

Morales. 
Cercedilla, Doña Isabel Prieto García. 
Cenicientos, Don Leonardo Higinio 

Blanco. 
Chamartín y Tetuáa, Don Alberto 

Mestre Hernando. 
Escorial (El), Don Luis Calatayud Bua-

des y Doña Dolores Peguero Calvete. 
Estremera, Don Federico Saiz Nario y 

Doña Enriqueta Betegón Ort iz . 
Fuencarral, Don Juan Baña ven te Bar­

quín, Doa Arcadio Regalado Ardoy, 
Doña Luisa Vargas y Doña Francisca 
Hervás. 

Fuentiduena, Don Mariano Soriano Ca ­
bello. 

Fuenlabrada, Don Dionisio Liruela S i ­
món y Doña SalustUna de Vega Pérez. 

Mira flores, Don Jerónimo Sastre y Do­
ña Magdalena Guerra Herguedas. 

Molar (El), D. Eduardo Garijo Molle­
ja y Doña Fernanda Méndez Olivares. 

Móstoles , Doña Emil ia Aranda Go­
mara. 

Oruseo, Don Domingo A . Abellán Mar­
tínez. 

Pardo (El), Don Recaredo Medina Me­
dina y Doña Josefa Dalmau Montesinos. 

Parla, Don Jesús Ruiz de la Fuente 
y Doña Jerónima Vicenta García Fernán­
dez Vi l lanueva. 

Perales de Tajuña, Don Simeón Fer­
nández Vicente y Doña Carmen Párente 
Moya. 

Pinto, Don Nemesio de la Tejada, Don 
Babil Pérez Asensio, Doña María del Ro­
sario Sánchez y Doña Angeles Pérez. 

Pozuelo de Alarcón, Don Ramón Jimé­
nez López y Doña María Magdalena Cule­
bras Hernanz. 

Robledo de Chávela, Don Antonio Es ­
teban Criado y Doña Juana Emi l ia Galán 
del Castil lo. 

San Martín de la Vega, Don Santiago 
Martínez Varas. 

San Sebastián de los Reyes, Don Leo­
poldo Jimeno y Doña Petra Menéndez 
Andrés. 

Tielmes, Doña María de las Nieves 
Aragón. 

Torrejón de Ardoz, Don Ceferino Pé­
rez Labrador y Doña Victoriana Becerra 
Ladrón de Guevara. 

Torrejón de Velasco, Doña Antonia 
Pérez Caja. 

Torrelaguna, Don Deogracias Domín­
guez Guijo, Don Severino Quirós, Doña 
Catalina Ruperta Preciados y Doña Euge­
nia Barrios. 

Valdaracete, Don Martín Erdozaín Iri-
barren y Doña Raimunda Blázquez 
Martín. 

Valdemoro, Doña Dlonisia Muñoz Ber­
mejo y Doña Lucía Angeles Caicedo 
Rueda. 

Valdetorres, Don Moisés Calabuig 
Nieto. 

Valdilecha, Don Cayetano González 
Delgado y Doña Federica Pelegrina Ros-
toy. 

Vicálvaro, Don Dionisio Guadil la 
Manzanal y Doña Concepción Rosendo 
Orense. 

Villaconejos. Don Francisco Antonio 
González Cavada y Doña Concepción 
García Robles. 

V i l l a del Prado, Don Isidoro Serrano 
Felius, Don Antonio Ru i z Sánchec y 
Doña E lv i ra Hermida Taboaa. 

Villaverde, Don Francisco de P. Caste-
lló y Quetglás y Doña Petra García Se­
rrano. 

Villaviciosa ele Odón, Don Eduardo 
Talamantes L lano y Doña Asunción 
Martínez Vivanco. 

El Gobernador Presidente. 

DIRECCIÓN G E N E R A L 
DE 

Obras públicas 
E n virtud de lo dispuesto por Real or­

den de 10 de Febrero de 1911, esta Direc­
ción general ha señalado el dia aa del pró­
ximo mes de Julio, á las once horas, para 
la adjudicación en pública subasta de las 
obras de reparación de la carretera de 
primer orden de Madrid á Portugal, k i ­
lómetros 3 al 6, provincia de Madrid, cu­
yo presupuesto de contrata es de pesetas 
68.079.88. 

L a subasta se celebrará en los térmi­
nos prevenidos por la Instrucción de 11 
de Septiembre de 1886, en Madrid, ante 
la Dirección general de Obras públicas, 
situada en el Ministerio de Fomento, ha­
llándose de manifiesto para conocimiento 
del público el proyecto en dicho Minis­
terio y en el Gobierno civi l de la provin­
cia de Madrid. 

Se admitirán proposiciones en el Ne­
gociado de Conservación y Reparación 
de Carreteras del Ministerio de Fomen­
to, en las horas hábiles de oficina, desde 
el día de la fecha hasta las trece horas 
del día 17 de Julio próximo, y en todos 
los Gobiernos civiles de la Península, en 
los mismos días y horas. 

Las proposiciones se presentarán en 
pliegos cerrados, en papel sellado de la 
clase undécima, arreglándose al adjunto 
modelo, y la cantidad que ha de consig­
narse previamente como garantía para 
tomar parte en la subasta será de 6 9 0 pe­
setas en metálico ó en efectos de ia Deu 
da pública al tipo que les está asignado 
por las respectivas disposición J S vigen 
tes; debiendo acompañarse á cada pliego 
el documento que acredite haber realiza­
do el depósito del modo qne previene la 
referida Instrucción. 

E n el caso de que resulten dos ó más 
proposiciones iguales, se procederá en el 
acto á un sorteo entre las mismas. 

Madrid, veintiuno de Junio de mi l no­
vecientos once. 

E l Director general, 
P. O.. 

R. G . Rendueles. 

Modelo de proposición. 
Don N . N . , vecino de , 

según cédula personal núm , 
enterado del anuncio publicado con fe­
cha de últi­
mo y de las condiciones que se exigen 
para la adjudicación en pública subasta 
de las obras de de 
la carretera de , 
provincia de , se com­
promete á tomar á su cargo la ejecución 
de las mismas, con estricta sujeción á 
los expresados requisitos y condiciones, 
por la cantidad de 

(Aquí la proposición que se haga, ad­
m i t i d o ó mejorando, lisa y llanamente, 
el tipo fijado; pero advirtiendo que será 
desechada toda proposición en que no 
se exprese determinadamente la cantidad 
en pesetas y céntimos, escrita en letra, 
por la que se compromete el proponente 
i U ejecución de las obras , así como 
toda aquella en qae se añada alguna cláu­
sula.) 

(Feche y firma del proponente.) 

Condiciones particulares y económicas 
que, además de las facultativas corres­
pondientes, de las generales aprobadas 
por Real decreto de 13 de Marzo de 
ioo3 y de las comprendidas en la Real 
orden de 8 de Julio de 1902. han de re­
gir en la contrata de obras de acopios de 
piedra machacada para reparación de 
los kilómetros 3 al 6 de la carretera 
de Madrid á Portugal, provincia de Ma ­
dr id , cuyo presupuesto de contrata es 
de 68.079,88 pesetas. 

1. a E l rematante quedará obligado á 
otorgar la correspondiente escritura ante 
e l Notario oficial, en Madrid, dentro del 
término de treinta días, contados desde la 
fecha de la aprobación del remate y pre­
vio el pago de los derechos de inserción 
del anuncio de la subasta en la Gaceta y 
B O L E T Í N O F I C I A L de la provincia donde 
radica la obra. 

2. a Antes del otorgamiento de la es­
critura deberá el rematante consignar 
como fianza en Madrid, en la Caja gene­
ral de Depósitos, en metálico ó efectos de 
la Deuda pública, al tipo asignado por las 
disposiciones vigentes, el 3 por 100 del 
presupuesto de contrata. 

3. a L a fianza no será devuelta al con­
tratista hasta que se apruebe la recepción 
y liquidación definitivas y se justifique el 
pago total de la contribución de subsidio 
industrial, y de los daños y perjuicios si 
los hubiere. 

4. a Se dará principio á la ejecución de 
las obras dentro del término de sesenta 
días, á contar desde la fecha de aproba­
ción del remate y deberán queaar termi­
nadas en dos años. 

5. * Todos los gastos de replanteo, de 
liquidación y los de inspección y vigi­
lancia de las obras serán de cuenta del 
contratista. 

6. a Se acreditará mensualmente al con­
tratista el importe de las obras ejecutadas 
con arreglo á lo que resulte de las certifi­
caciones expedidas por el Ingeniero, ex­
cepto en el caso á que se refiere la condi­
ción siguiente, y su abono se hará en me­
tálico, con el descuento correspondiente, 
por la Administración Económica de la 
provincia donde radican las obras, con 
cargo al capítulo y artículo de conserva­
ción y reparación de carreteras del presu­
puesto del Ministerio de Fomento. 

7. a E l contratista podrá desarrollar 
los trabajos en nmyor escala que la nece­
saria para ejecutar las obras en el tiempo 
prefijado. Sin embargo, no tendrá dere­
cho á que se le abone más que la suma 
á partes iguales las de dos años en cada 
año, de la que se deducirá la parte co­
rrespondiente á la baja que se obtenga en 
la subasta. Por lo tsnto, los derechos que 
el art. 38 del pliego de condiciones gene­
rales concede al* contratista no se aplica­
rán partiendo como base de la fecha de 
las certificRCiones, sino de las épocas en 
que deban realizarse los pagos. 

8. a Si en algún año económico exce­
dieran los importes de las certificaciones 
de las obras ejecutadas de la cifra total 
consignada en el presupuesto del Estado 
para obras por contrata, dejarán de satis­
facerse aquéllas para las subastas última­
mente hechas, por orden de antigüedad, 
las cuales serán de abono en el siguiente 
año económico, sin derecho á devengar 
intereses de demora por esta causa. 

9. a E l contratista cumplirá las órde­
nes que reciba de los Ingenieros, sin de­
recho á reclamación alguna, no sólo para 
poner mayor ó meaor número de acopios 
de los proyectados en cada kilómetro» 
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•ino también para aumentar ó disminuir 
la obra subastada an meaos del veinte 
por ciento de su presupuesto. 

io. Para atender i los gastos de ins­
pección y vigilancia de las obras, el con­
tratista q u e d a obligado á entregar al pa­
gador de l a provincia todos los meses que 
ejecute obra y antes del dia 15 la cantidad 
de cincuenta pesetas, no cursándose m e n ­
s u a l m e n t e las certiñeaciones de obra eje­
cutada correspondiente á los contratistas 
que no te hallen al corriente de las canti­
dades que deban depqsitar para atenderá 
los r e f e r i dos gastos. 

M a d r i d , veintiuno de Junio de mi l no­
vecientos once. 

E l Director general, 
P . O , 

R . G . Rendueles. 

( E . — * o 5 . ) 

E n v i r t u d de lo d i s p u e s t o por R e a l or­
den de i o d e F e b r e r o de 1911, esta D i ­
rección g e n e r a l ha señalado el día 22 del 
p róx imo m e s de J u l i o , á l as once horas, 
p a r a l a adjudicación e n pública subasta 
de l a s o b r a s de reparación de l a c a r r e t e r a 
de p r i m e r o r d e n d e M a d r i d á P o r t u g a l , 
kilómetros 11 a l 14, p r o v i n c i a de M a d r i d , 
c u \ o p r e s u p u e s t o de c o n t r a t a es de pe­
setas 61.180. 

L a s u b a s t a se celebrará e n l o s términos 
p r e v e n i d o s p o r l a Instrucción de 11 de 
S e p t i e m b r e de 1886, e n M a d r i d , an te l a 
Dirección g ene ra l de O b r a s públicas, s i ­
t u a d a e n e l M i n i s t e r i o de F o m e n t o , ha 
liándose de m a n i f i e s t o p a r a c o n o c i m i e n t o 
d e l público e l p r o y e c t o en d i c h o M i n i s t e ­
r i o y e n e l G o b i e r n o c i v i l d e l a p r o v i n c i a 
de M a d r i d . 

Se admitirán p r o p o s i c i o n e s en el N e g o ­
c i a d o de Conservac ión y Reparación de 
C a r r e t e r a s de l M i n i s t e r i o de F o m e n t o , 
l a s h o r a s hábiles d e o f i c i n a , d e sde e l día 
de la f e cha has ta las t rece h o r a s de l día 
17 de J u l i o p róx imo , y e n t o d o s l o s G o ­
b i e r n o s c i v i l e s de la Península, en los 
m i s m o s días y h o r a s . 

L a s p r o p o s i c i o n e s se presentarán e n 
p l i e gos c e r r a d o s , e n p»pel s e l l a d o d é l a 
c l a s e undécima, arreglándose a l a d j u n t o 
m o d e l o , y l a c a n t i d a d que h a de c o n s i g ­
na r s e p r e v i a m e n t e c o m o garantía pa ra to 
m a r par te en l a subasta será de 58o pe­
setas e n metálico ó en efectos de l a D e u ­
d a pública a l t i p o que les está a s i g n a d o 
p o r las r e s p e c t i v a s d i s p o s i c i o n e s v i g e n ­
t e s , d e b i e n d o acompañarse á c a d a p l i ego 
e l d o cu r r . en i o q u e a c r e ite h a b e r l e n i z a ­
d o el depósito de l m o d o q u e p r e v i e n e la 
r e f e r i da Instrucción. 

E n e l c a s o de q u e r e s u l t e n dos ó más 
p r o p o s i c i o n e s i g u a l e s , se procederá e n el 
a c t o á u n sor teo e n t r o las m i s m a s . 

M a d r i d , v e i n t i u n o de J u n i o de m i l no­
v e c i e n t o s once . 

E l D i r e c t >r g e n e r a l , 
P . O . , 

R . G . R e n d u e l e s . 

Modelo de proposición. 
D o n N . N . , v e c i n o de 

según cédula p e r s o n a l número , 
e n t e r a d o d e l a n u n c i o p u b l i c a d o c o n fe­
c h a de úl t imo y de 
l a s c o n d i c i o n e s q u e se e x i g en p a r a l a a d ­
judicación en pública s u b a s t a de l a s ' 
o b r a s de de l a c a r r e -
t e ra de p r o v i n c i a de , 
se c o m p r o m e t e á t o m a r á s u c a r g o l a e je­
cución de las m i s m a s , c o n e s t r i c t a su j e ­
ción á l o s exprés dos r e q u i s i t o s y c o n ­
d i c i o n e s , p o r l a c a n t i d a d de 

(Aquí la proposición que sa haga, ad 
mitiendo ó mejorando, lisa y llanamente, 
«1 tipo fijado; pero ad virtiendo que será 
desechada toda proposición en que no sa 
expresa determinadamente la cantidad, en 
pesetas y céntimos, escrita en letra, por 
la que sa compromete el proponente á la 
ejecución de las obras, asi como toda 
aquella en que se añada alguna cláusula.) 

(Fecha y firma del proponenta.) 

Coadiciones particulares y económicas 
qua, además de las facultativas co­
rrespondientes, de las generales apro­
badas por Real decreto da i3 de Marzo 
de 1903 y de las adicionadas por Real 
orden de 8 de Julio de 1902, han de re­
gir ea la contrata de obras de acopios 
de p i e d r a machacada para reparación 
de los ki lómetros 11 a l 14 de la ca­
rretera de p r i m e r orden de Madrid á 
Portugal, provincia de Madrid, cuyo 
p r e s u p u e s t o de c o n t r a t a es de 57.730 

pese tas . 

i . a E l r e m a t a n t e quedará o b l i g a d o á 
o t o r g a r la c o r r e s p o n d i e n t e e s c r i t u r a a n t e 
el N o t a r i o o f i c i a l , e n M a d r i d , d e n t r o d e l 
término de t r e i n t a días, c o n t a d o s desde 
l a f e cha de l a aprobación del r e m a t e , y 
p r e v i o e l pago de los d e r e c h o s de i n s e r ­
ción d e l a n u n c i o de la s u b a s t a e n la Ga­
ceta y B O L E T Í N O F I C I A L da la p r o v i n e i a 
d o n d e r a d i c a l a o b r a . 

2 * A n t e s d e l o t o r g a m i e n t o de l a e s ­
c r i t u r a deberá el r e m a t a n t e c o n s i g n a r 
c o m o fianza en M a d r i d , e n l a C a j a gene­
r a l de Depósitos, e n metál ico ó e fectos 
de l a D e u d a pública, a l t i p o a s i g n a d o p o r 
las d i s p o s i c i o n e s v i g e n t e s , e l 3 p o r 100 

d e l i m p o r t e de l p r e s u p u e s t o de c o n t r a t a . 

3. * L a f i a n z a n o será d e v u e l t a a l c o n ­
t r a t i s t a h a s t a que se ap ruebe la recepción 
y liquidación d e f i n i t i v a s y se j u s t i f i q u e e l 
pago t o t a l de l a contribución de s u b s i d i o 
i n d u s t r i a l y de l os daños y p e r ju i c i o s s i 
l o s h u b i e r e . 

4. a Se dará p r i n c i p i o á l a ejecución de 
l a s o b r a s d e n t r o d e l término de s e s en ta 
días, á c o n t a r desde la f echa de a p r o b a ­
ción d e l r e m a t e , y deberán q u e d a r t e r m i ­
nadas e n d o s años. 

5 * T o d o s los gas tos de r e p l a n t e o , de 
l iquidación y l os de inspección y v i g i l a n ­
c i a de l a s ob ras serán de c u e n t a d e l c o n ­
t r a t i s t a . 

6. a Se acreditará m e n s u a l m e n t e a l 
c o n t r a t i s t a e l i m p o r t e de l a s o b r a s e j ecu­
tadas c o n a r r e g l o á l o que r e s u l t e de las 
c e r t i f i c a c i ones e x p e d i d a s p o r e l I n g e n i e r o , 
e x c e p t o en e l c a s o á que ref iere se l a c o a ­
dición s i gu i en t e , y s u a b o n o se hará e n 
metál ico, c o n e l d e s cuen to c o r r e s p o n d i e n ­
te , p o r l a Administración Económica de 
la p r o v i n c i a donde r a d i c a n l as o b r a s , c o n 
c a r g o al capítulo y artículo de c o n s e r v a ­
ción y reparación de c a r r e t e r a s del p r e s u ­
p u e s t o del M i n i s t e r i o de F o m e n t o . 

7. a E l c o n t r a t i s t a podrá d e s a r r o l l a r 
los t r a b a j o s en m a y o r escala que la nece ­
s a r i a par* , e j e cu tar las ob ras e n e l t i e m p o 
p re f i j ado . S i n e m b a r g o , n o tendrá de r e ­
c h o á que se le abone más que l a s u m a , 
á p a r t e s i gua l e s , las de dos años en c a d a 
año, de la q u e se deducirá l a par t e c o r r e s ­
p o n d i e n t e á l a ba ja q u e se ob t enga e n l a 
s u b a s t a . P o r l o t a n t o , l o s d e r e chos q u e el 
art ículo 38 de l p l i ego de c o n d i c i o n e s ge­
nérales c oncede a l c o n t r a t i s t a n o se a p l i ­
carán p a r t i e n d o c o m o base de l a ( echa de 
hs c e r t i f i c a c i ones , s i n o dt l a s ¿pocas e n 
que d e b a n r e a l i z a r s e los pagos . 

8 a S i e n algún año económico exce ­
d i e r a n los impórtesele l a s c e r t i f i c a c i o n e s 
de l a s o b r a s e j e cu tadas de l a c i f r a t o t a l 

consignada an el presupuesto dal Estado 
para abras por contrata, dejarán da satis­
facerse aqséllas para las subastas última­
mente nachas, por orden da antigüedad, 
las cuales serán de abono en el siguiente 
año económico, sin derecho á devengar 
intereses de demora por esta eauss. 

9. a B l contratista cumplirá las órde­
nes que reciba de los Ingenieros, sin de­
recho á reclamación alguna, no sólo para 
poner mayor ó menor número de acopios 
da los proyectados en cada kilómetro, 
•ino también para aumentar ó disminuir 
la obra subastada en menos del veinte por 
ciento de su presupuesto. 

10. Para atender á los gastos de Ins­
pección y vigilancia de las obras, el con­
tratista queda obligado ¿ entregar al pa­
gador de la provincia todos los meses que 
ejecute obra y antes del día quince la can­
tidad de cincuenta pesetas, no cursándo­
se mensualmente las certificaciones de 
obra ejecutada correspondiente á los 
contratistas q u e no se hallen a l corriente 
de l a s cantidades que deban depositar 
para atender á los referidos g a s t o s . 

M a d r i d , v e i n t i u n o de J u n i o de m i l n o ­
v e c i e n t o s once . 

E l D i r e c t o r g e n e r a l , 

P. O . , 

R . G . R e n d u e l e s . 

(E .—2 9 6 . ) 

TESORERIA DE HACIENDA 
D E L A 

provincia de Madrid 

C O N T R I B U C I O N A C C I D E N T A L 

Y U T I L I D A D E S 

Año de 1911. 

P o r l a Tesorer ía de H a c i e n d a de es ta 
p r o v i n c i a se h a d i c t a d o l a p r o v i d e n c i a s i ­
g u i e n t e : 

De c o n f o r m i d a d c o n l o d i s p u e s t o e n e l 
art ículo 5o de l a Instrucción de 26 de 
A b r i l de 1900, d e c l a r o i n c u r s o s e n el p r i ­
m e r g r a d o de a p r e m i o y r e c a r g o de 5 p o r 
100 s o b r e e l i m p o r t e de s u s d e s c u b i e r t o s 
á l o s c o n t r i b u y e n t e s sujetos á d i c h a t r i ­
butación e n M a d r i d que p e r t enec en á l a 
Z o n a t e r c e r a , y que r e s u l t a n i n c l u i d o s e n 
l a relación que q u e d a e n e s t a o f i c i n a . 

E n c u m p l i m i e n t o d e l a r t . 5 i de l a m i s ­
m a Instrucción, publíquese es ta p r o v i ­
d e n c i a e n e l B O L E T Í N O F I C I A L de l a p r o ­

v i n c i a y entrégu nse á l a acción e j e c u t i v a 
l o s r e s p e c t i v o s va lo res , p r e v i o s l os r e q u i ­
s i t o s c o r r e s p o n d i e n t e s . 

L o que se hace público e n c o n f o r m i d a d 
de l o p r e v e n i d o en d i c h o a r t . 5 i . 

M a d r i d , 28 de J u n i o de 1 9 1 1 .—El T e ­
s o r e r o de H a c i e n d a , E u g e n i o Rodr íguez 
E s c a l e r a . 

( N ú m . 2 . 656 . ) 

C O N T R I B U C I O N I N D U S T R I A L 

Tercer trimestre de 191U 
A Concepta de espectáculos. 

P o r l a Tesorer ía de H a c i e n d a de es ta 
p r o v i n c i a se h a d i c t a d o l a p r o v i d e n c i a s i ­
g u i e n t e : 

D e c o n f o r m i d a d c o n jo d i s p u e s t o e n e l 
a r t i c u l o ^ o de l a Instrucción de 28 de 
A b r i l de 1900, d e c l a r o i n c u r s o s e n el p r i ­
m e r g r a d o l e ' a p r e m i o y r e c a r g o de 5 p o r 
100 s ob re e l i m p o r t e de sus d e s c u b i e r t o s 
á l os c o n t r i b u y e n t e s su je tos á d i c h a t r i ­

butación an Madrid qua pertenecen á la 
Zona segunda, y que resultan incluidos 
en la relación que quada en asta oficina. 

l n cumplimiento del art. 5i de la mis­
ma Instrucción, publíquese asta providen­
cia en el B O L E T Í N O F I C I A L de la provincia 
y entregúense á ls acción ejecutiva los res­
pectivos valores, previos los requisitos 
correspondientes. 

Lo que se hace público en conformidad 
da lo prevenido ca dicho art. 5 i . 

Madrid, 3o de Junio de 1911.—SI Te­
sorero de Hacienda, Eugenio Rodrigues 
Escalera. 

Relación que se cita. 

D o n Juan Pacheco. 
Teatro Príncipe Alfonso. 

Audiencia de Madrid 
L a S a l a de G o b i e r n o de e s t a A u d i e n ­

c i a , c o n s t i t u i d a c o n a r r e g l o á l o d i s p u e s ­
t o e n e l a r t . 5.° de l a l e y de 5 de A g o s t o 
de 1907, e n v i r t u d de las f a cu l t ades que 
p o r l a m i s m a le están c o n f e r i d a s , h a a c o r ­
d a d o l o s s i gu i en t e s n o m b r a m i e n t o s de 
J u e c e s y F s c a l e s m u n i c i p a l e s , p o r v a c a n ­
tes o c u r r i d a s e n l a p r o v i n c i a de M o d r i d : 

Madrid ( C a p i t a l ) . 

D i s t r i t o de Chamberí .—Juez m u n i c i p a l 
s u p l e n t e , D o n M i g u e l G a y y García 
C a m b a . 

I d e m de l a I n c l u s a . — F i s c a l m u n i c i p a l , 
D o n Julián M u ñ o z y R o m a n a . 

I d e m de P a l a c i o . — F i s c a l m u n i c i p a l , 
D o n R i c a r d o Sánchez B l a n c o . 

Partido judicial de Aléala de Henares. 

M e j o r a d a d e l C a m p o . — F i s c a l m u n i c i ­
p a l , D o n S i l v e s t r e C a r r a s c o Orejón. 

O r u s c o . — J u e z m u n i c i p a l s u p l e n t e , 
D o n C i r i a c o B e r n a r d o s . 

T o r r e j ó n de A r d o z . — J u e z m u n i c i p a l 
s u p l e n t e , D o n José de L o p e Rodr í uez . 

V i l l a l b i l U . — J u e z m u n i c i p a l sup l en t e , 
D o n Froi lán Y e b r a . 

Partido judicial de Chinchón. 

A r a n j u e z . — J u e z m u n i c i p a l sup l en t e , 
D o n V i c e n t e Ibáñez Fernández . 

Partido judictal de Nacalcarnero. 

Chapiner ía .—Juez m u n i c i p a l , D o n M a - | 
n u e l L a f o r G a l l e l . 

Partido judicial de San Lorenzo 
del Escorial. 

G u a d a r r a m a . — J u e z m u n i c i p a l suplen-1 
t e , D o n L e a n d r o S a i n z A l v a r e z . 

Partido judicial de Torrelaguna. 

H o r c a j o de l a S i e r r a . - - J u e z m u n i c i p a l 
s u t ' l e n t e , D o n A n i c e t o García C a s t i l l o . 

T o r r e l a g u n a . — J u e z m u n i c i p a l sup len 
t e , D o n C o n s t a n t i n o V e g a y G i l . 

L o q u e se a n u n c i a e n e l B O L E T Í N OFI­

C I A L de l a p r o v i n c i a á l o s e fectos de la 

r e g l a 8 . a d e l artículo 5.° de l a v i g en t e ley 
de J u s t i c i a M u n i c i p a l . 

M a d r i d , 28 de J u n i o de 1911.—V.° B.° 
E l P r e s i d e n t e , P . V e l l i d o . — E l Secretar io 
de G o b i e r n o , José M o l i n a y C a n d e l e r o 

( N ú m . 2.666.) 


